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COMUNICADO 

  

Repetitivo decidirá se apreensão de veículo em crime ambiental exige prova de 

uso ilícito exclusivo 

  

Em sessão plenária virtual, a Primeira Seção afetou três recursos especiais para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, ocasião em que o colegiado decidirá se 

a apreensão de bem utilizado em crime ambiental está condicionada à comprovação de 

seu uso específico e exclusivo para atividades ilícitas. 

  

Na mesma decisão, a seção suspendeu o trâmite de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão delimitada e tramitem no território 

nacional, até o julgamento do caso pelo STJ. 

  

A controvérsia foi cadastrada como Tema 1.036 no sistema de repetitivos. A questão 

submetida a julgamento é a seguinte: 

  

"Aferir se é condição para a apreensão do instrumento utilizado na prática da infração ambiental a comprovação de 

que o bem é de uso específico e exclusivo para a atividade ilícita (Lei 9.605/1998, artigo 25, parágrafo 5º)." 

  

Veículo liberado 

  

O relator dos recursos afetados, ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que a questão a ser discutida é 

eminentemente de direito: definir se é cabível a aplicação da pena de perdimento do veículo flagrado na prática de 

infração ambiental, independentemente da demonstração de seu uso reiterado em atividades ilegais. 

  

Em um dos casos que serão julgados, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) recorre de decisão que deferiu o pedido do particular para a liberação do veículo apreendido. Para o Ibama, 

mesmo que o veículo empregado como instrumento do crime ambiental seja um bem cuja posse, em princípio, 

possa ser considerada lícita, são devidos a sua apreensão e o perdimento. 

  

https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQAHRL%2BjDK9EdWiyIIJwZqDog%3D#x_VoltaTopo
https://outlook.office.com/mail/sedif@tjrj.jus.br/sentitems/id/AAQkADI1NWU4ZmMwLWFkMjktNDNmYi04YTdiLTA0MjY2ZjZhNjIyYQAQAHRL%2BjDK9EdWiyIIJwZqDog%3D#x_VOLTATOPO
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783488072&sdata=gvX%2BX6DkXSZzDFOudHZV7GYtcLAI2M9UBpjrwU8lQ%2FY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783488072&sdata=gvX%2BX6DkXSZzDFOudHZV7GYtcLAI2M9UBpjrwU8lQ%2FY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783498067&sdata=eXHkiBHkOhQRa0QIDR%2FowEHkFDjFQg9V23GvNbJoeRs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783508062&sdata=sDvXBM0pPhXEx6yvLkJEoTRIyaZsIxoo8QRl%2FxFbS04%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783508062&sdata=p75yY6gtiWtUqDvcW36hgiTfS10fagfvNrDc%2Fi3AcaQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783508062&sdata=u2MFzKrtYyLB7fLImPW5HW7jp%2B5f43j02J6RWlRQag8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783518055&sdata=x%2B%2BQ6sXu8wu2WJOdZwL66%2FMywUQ477UICX8IRKci6f8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783518055&sdata=bMNoq8o501b3prTIsv5pJ1SO2eecJIfzvcATO45g7fY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C0f1ad2038e584345e43608d76866ed15%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637092663783528050&sdata=0et0W17C6MWGzfGNKWkFtPYXBSKwgbWZaiIhUpcsw7g%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo960.htm
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270659%27
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FRepetitivo-decidira-se-apreensao-de-veiculo-em-crime-ambiental-exige-prova-de-uso-ilicito-exclusivo.aspx&data=02%7C01%7C%7C3af4153f238e4cb6596908d777eb44d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637109724683915074&sdata=LI1KNz4ZJxUNvVAKalMuMbSCTVvkWoapVHmGFcOthqE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FRepetitivo-decidira-se-apreensao-de-veiculo-em-crime-ambiental-exige-prova-de-uso-ilicito-exclusivo.aspx&data=02%7C01%7C%7C3af4153f238e4cb6596908d777eb44d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637109724683915074&sdata=LI1KNz4ZJxUNvVAKalMuMbSCTVvkWoapVHmGFcOthqE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FProcessos%2FRepetitivos-e-IAC%2FSaiba-mais%2FSobre-Recursos-Repetitivos&data=02%7C01%7C%7C3af4153f238e4cb6596908d777eb44d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637109724683925072&sdata=hG4yEovwFrF6gmn8am2dpEBQ92L1KXMgiQALoBaICss%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1814945&data=02%7C01%7C%7C3af4153f238e4cb6596908d777eb44d3%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637109724683925072&sdata=gs5Y90KG2jz05iNAWLBBRsDGXQRWoxI4UVU7gpkTQTM%3D&reserved=0


  

Mauro Campbell Marques destacou que, em julgamento recente, a Segunda Turma do STJ definiu que a legislação 

estabelece como efeito imediato da infração a apreensão dos bens e instrumentos utilizados na prática do ilícito 

ambiental. 

  

Veja a notícia no site 

  

Primeira Seção vai definir tese sobre exercício da advocacia por agentes de trânsito 

  

A Primeira Seção afetou os Recursos Especiais 1.818.872 e 1.815.461, selecionados como representativos da 

controvérsia pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), para julgamento sob o rito dos recursos 

repetitivos. A relatoria é da ministra Assusete Magalhães. 
  

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.028 no sistema de repetitivos do STJ. A questão submetida a 

julgamento diz respeito à "(in)compatibilidade de exercício da advocacia por servidor ocupante de cargo público de 

agente de trânsito, à luz do disposto no artigo 28, inciso V, da Lei 8.906/1994". 

  

Até o julgamento dos recursos e a definição da tese, por decisão do colegiado, ficará suspenso em todo o território 

nacional o andamento dos processos pendentes de julgamento, individuais ou coletivos, que versem sobre a 

questão delimitada. 

  
Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Prazo para credores do município de Niterói manifestarem interesse em acordo termina na 

próxima quarta-feira 

  

Fonte: PJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Mantida suspensão de edital para contratação de comissionados na área ambiental em Goiás 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, manteve decisão do Tribunal de Justiça do Goiás (TJ-GO) que suspendeu edital 

de chamamento da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinado à contratação 

de 12 servidores para cargos em comissão em áreas ligadas ao meio ambiente. Ao negar pedido do Estado de 
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Goiás na Suspensão de Segurança (SS) 5318, o ministro avaliou que não ficou demostrada grave lesão à ordem 

pública ou econômica que justificasse a concessão da medida. 

  

Por meio de liminar em mandado de segurança impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do 

Estado de Goiás, o TJ-GO suspendeu a seleção de profissionais nas áreas de engenharia florestal, arquivologia, 

biologia, engenharia ambiental, gestão ambiental, agronomia, direito, ecologia e geoprocessamento. Na análise 

preliminar do caso, a corte local considerou a ilegal a contratação por meio de cargos comissionado para atividades 

afetas aos servidores ocupantes dos cargos efetivos de técnico e analista ambiental. 

  

No Supremo, o Estado de Goiás sustentava, entre outros pontos, que a criação dos cargos era regular e que a 

decisão do TJ implicaria risco de paralisação de serviços públicos, pois o veto à contratação de tais servidores 

impediria o normal funcionamento de parte da administração pública local. 

  

Requisitos 

  

Para o presidente do STF, no entanto, a decisão questionada não parece destoar da jurisprudência do Supremo 

sobre a criação e o preenchimento de cargos em comissão na administração pública. Segundo ele, a simples 

menção legal de que um cargo seja considerado de chefia ou assessoramento não basta para que ele seja assim 

considerado, devendo ser tomados por base os parâmetros estabelecidos no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 1041210, julgado sob a sistemática da repercussão geral. 

  

O ministro verificou ainda que o estado não demonstrou os alegados riscos à ordem pública e econômica 

decorrentes da manutenção da decisão, mas se limitou a fazer referências a situações que poderiam ser evitadas 

na hipótese da pronta contratação desses servidores, sem trazer elementos concretos que corroborassem tais 

assertivas ou que justificassem a opção por esse tipo de contratação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Dias Toffoli confirma decisão que determinou exoneração de secretários municipais de 

Santana do Manhuaçu (MG) 
  

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou pedido do município de Santana do Manhuaçu (MG) para suspender os 

efeitos de decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG). O Tribunal manteve liminar proferida na origem 

e determinou a exoneração de quatro secretários locais, cujas nomeações não atenderiam requisitos técnicos e 

configurariam prática de nepotismo. 

  

Ao acionar o Supremo, o município argumentou que a Súmula Vinculante 13 do STF não alcança agentes políticos 

e, por isso, a ordem de exoneração acarretaria lesão ao interesse público. Ressaltou, ainda, que dois exonerados 

não teriam relação de parentesco com a atual prefeita. 

  

A defesa alegou que os exonerados já exerceram cargos semelhantes, anteriormente, na administração municipal 

e, assim, teriam plenas condições para desempenhar a função de secretário. Explicou também que lei do município 

exige apenas a escolaridade de nível médio para o primeiro escalão de Santana do Manhuaçu. 

  

Decisão 
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Ao indeferir o pedido de suspensão feito pelo município, o ministro declarou que "a admissibilidade da contracautela 

pressupõe, entre outros aspectos legais, a demonstração de que o ato questionado possa vir a causar grave lesão 

à ordem, à saúde, à segurança à economia públicas". 

  

O ministro Dias Toffoli destacou que, conforme decisão do TJ-MG, três dos secretários atingidos pela ordem em 

questão não deteriam competência técnica, e o outro sequer teria a escolaridade necessária prevista em lei para 

ocupar o cargo. 

  

O presidente reforçou que a decisão da Corte de origem não parece destoar da jurisprudência do Supremo a respeito 

da nomeação de servidores para o preenchimento de cargos em comissão. Ainda segundo Toffoli, o município de 

Santana do Manhuaçu não demonstrou os alegados riscos à ordem pública e administrativa. 

  

Assessoria de Comunicação da Presidência 

  

Veja a notícia no site 

  

1ª Turma reconhece que acórdão condenatório que confirma sentença interrompe prazo da 

prescrição 

  

A Primeira Turma afastou o reconhecimento da prescrição da pena imposta a um réu, ao entender que o acórdão 

que confirma a sentença condenatória também interrompe o prazo prescricional. A maioria do colegiado 

acompanhou o voto do ministro Alexandre de Moraes pelo provimento do agravo regimental interposto pelo 

Ministério Público Federal (MPF) no Recurso Extraordinário (RE) 1237572. 

  

No caso em questão, o MPF questionava decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia reconhecido a 

extinção da punibilidade do réu em decorrência da prescrição da pretensão punitiva, por entender que a decisão de 

segundo grau que apenas confirma a condenação imposta na instância anterior, ainda que altere a pena, não 

interrompe o prazo prescricional, contado a partir da sentença condenatória. 

  

O ministro Marco Aurélio, relator, em decisão monocrática, havia negado seguimento ao recurso extraordinário. O 

MPF então apresentou o agravo submetido ao julgamento da Primeira Turma. 

  

Acórdão condenatório 

  

Ao votar na sessão da Turma, o ministro Alexandre de Moraes observou que a prescrição é o perecimento da 

pretensão punitiva em razão da inércia do próprio Estado. Assim, a confirmação da condenação em segundo grau 

demonstra que o Estado não está inerte, muito pelo contrário. Para o ministro, esse entendimento é reforçado pela 

alteração do inciso IV do artigo 117 do Código Penal pela Lei 11.596/2007, que acrescentou a expressão “acórdão 

condenatório” como fator de interrupção da prescrição. “Não obstante a posição de parte da doutrina, o Código 

Penal não faz distinção entre acórdão condenatório inicial e acórdão condenatório confirmatório da decisão”, 

afirmou. “Não há, sistematicamente, justificativa para tratamentos díspares” 

  

Citando precedente da Primeira Turma no mesmo sentido, o ministro Alexandre lembrou que a prescrição é 

interrompida pela simples condenação em segundo grau, tanto no caso de confirmação da sentença quanto da 

alteração da pena anteriormente imposta. Em tal situação, a sentença, como título condenatório, é substituída pela 

decisão da segunda instância. “O que se executará será o acórdão, e não a sentença”, explicou. 
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No caso dos autos, o ministro ressaltou que a pena imposta foi de um ano e quatro meses. Por isso, não ocorreu a 

prescrição da pretensão punitiva, uma vez que não houve o transcurso de quatro anos entre os marcos interruptivos 

da publicação da sentença penal condenatória, que se deu em 25/6/2014, e do julgamento da apelação, em 

18/6/2018. 

  

No julgamento, ficou o vencido o relator, ministro Marco Aurério. O ministro Alexandre será o redator do acórdão. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Provedor deve fornecer porta lógica para identificar usuário acusado de atividade irregular na 

internet 

  

A Terceira Turma determinou que um provedor de aplicação de internet forneça a uma operadora de telefonia os 

dados da porta lógica associada a um endereço do tipo IPv4 – modelo antigo de endereçamento de conexão que 

permite o acesso simultâneo de vários usuários com o mesmo IP –, para a apuração dos dados do responsável por 

oferecer indevidamente um plano da telefônica.   
  

Para o colegiado, apesar de o sistema IPv4 admitir múltiplas conexões e ser normalmente organizado pelos 

provedores de conexão, e não de aplicação, a porta lógica é exatamente o dado capaz de identificar e individualizar 

o usuário que acessa a rede. Além disso, o colegiado concluiu que os provedores de aplicação também possuem 

informações sobre as portas lógicas, na medida em que registram essas informações quando os usuários navegam 

por suas páginas e plataformas.  

  

A operadora de telefonia propôs ação contra o provedor de internet com o objetivo de obter os dados de cadastro e 

registros eletrônicos que identificassem o responsável pela oferta de meios irregulares para adesão a um de seus 

planos.  

  

Segundo a empresa autora da ação, o plano telefônico tinha por alvo o público jovem, que deveria participar de um 

jogo oferecido no site da operadora como condição para adesão. Entretanto, a empresa tomou conhecimento de 

uma página, hospedada pelo provedor de internet, que oferecia a adesão ao plano independentemente de 

participação no jogo.     

  

Provedor de aplicação 

  

Em primeiro grau, o juiz determinou que o provedor, além de remover a página, fornecesse os dados que possuía 

sobre os responsáveis pelo conteúdo. A sentença, porém, não incluiu a obrigatoriedade de fornecimento da porta 

lógica utilizada por eles. 
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A sentença foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, para o qual o provedor era de aplicação, e não de 

conexão, e apenas este último teria a capacidade de informar os dados da porta lógica.  

  

Identificação 

  

O relator do recurso especial da operadora, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que o Marco Civil da Internet 

estabeleceu a necessidade de proteção a registros, dados pessoais e comunicações privadas, como forma de 

restringir sua guarda por provedores de conexão e de acesso a aplicações. 

  

Por outro lado – ponderou –, a legislação também assegurou o acesso aos dados necessários à identificação de 

autores de crimes ou causadores de danos civis, obrigando os provedores, por via judicial, a disponibilizar as 

informações armazenadas. 

  

Nesse sistema, apontou o relator, tem-se uma repartição das informações de navegação, de modo que o provedor 

de conexão, ao habilitar um terminal para envio e recebimento de dados, atribui a ele um IP e registra o momento 

em que foi iniciada e encerrada a conexão. Já ao provedor de aplicação cabe o registro de acesso dos IPs à sua 

própria aplicação. 

  

Contudo, o ministro destacou que, em razão da expansão da internet, esse código atribuído no momento em que é 

iniciada a conexão esgotou sua capacidade e, até que seja concluída a implementação da nova versão do padrão 

IP (IPv6), adotou-se o compartilhamento de um mesmo número IP (IPv4) por vários internautas – o que dificulta 

momentaneamente o rastreamento dos registros de identificação do usuário final. 

  

Individualização 

  

Apesar do compartilhamento de IPs, Marco Aurélio Bellizze destacou que a porta lógica é uma solução tecnológica 

que viabiliza a individualização da conexão e da navegação mesmo que mais de um dispositivo se encontre 

simultaneamente conectado à internet com o mesmo número IP. Cabe aos provedores de conexão a organização 

da relação entre os usuários, endereços IP e portas lógicas.  

  

Mesmo assim, segundo o ministro, nos termos da Lei 12.965/2014, enquanto não se restabelecer a individualização 

dos IPs de origem, é necessário que se entenda incluída no endereço IP a correspondente porta lógica de origem, 

em razão da indissociabilidade entre as duas tecnologias para o acesso individualizado à internet e às aplicações. 

"Do contrário, a adoção da tecnologia paliativa resultaria no esvaziamento da lei, tornando inviável a identificação e 

responsabilização desses sujeitos", afirmou. 

  

"Desse modo, sempre que se tratar de IP ainda não migrado para a versão 6, torna-se imprescindível o fornecimento 

da porta lógica de origem por responsável pela guarda dos registros de acesso, como decorrência lógica da 

obrigação de fornecimento do endereço IP", concluiu o ministro ao fixar a obrigatoriedade do fornecimento da porta 

lógica pelo provedor de aplicação. 

  

Apesar da fixação da tese, em respeito ao princípio do contraditório, a Terceira Turma determinou o retorno dos 

autos à origem, para que seja dada às partes a oportunidade de apresentar provas sobre a alegada impossibilidade 

técnica do cumprimento da obrigação e eventual conversão da obrigação em indenização. 



  

Veja a notícia no site 

  

Primeira Turma considera ilegal teste de aptidão física em concurso do TRF5 

  

O teste de capacidade física em concurso público só pode ser exigido se houver previsão na lei que criou o cargo, 

sendo vedado ao edital do certame limitar o que o legislador não restringiu ou alargar o rol de exigências para incluir 

requisito que não consta da legislação. 
  

Com esse entendimento, a Primeira Turma reconheceu, por maioria, a ilegalidade da exigência do teste de aptidão 

física em concurso realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) em 2012 e, em consequência, 

assegurou a permanência no certame de candidato classificado em cadastro reserva para o cargo de técnico 

judiciário, na especialidade segurança e transporte. 

  

Avaliação ilegal 

  

O candidato foi aprovado na prova objetiva e se habilitou para participar da prova prática de aptidão física, que 

consistia em correr 2.400 metros em 12 minutos. Após o teste, foi indicado como "não habilitado" pela banca 

examinadora, motivo que levou à sua exclusão do concurso. 

  

Inconformado, o candidato contestou a realização da prova de aptidão física, por estar em desacordo com as 

exigências da Lei 11.416/2006, e disse que os requisitos de esforço físico para aprovação ao cargo pretendido eram 

"exagerados", em comparação com outros cargos de órgãos da segurança pública. 

  

Regulamentação 

  

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho destacou que a Lei 11.416/2006 prevê, em seu artigo 7°, que o ingresso em 

cargo efetivo do Poder Judiciário deve se dar após a aprovação em concurso de provas ou de provas e títulos. De 

acordo com o artigo 4º, as atribuições de cada cargo devem ser fixadas em regulamento. 

  

A regulamentação consta da Portaria Conjunta 3/2007, que especifica que o cargo pretendido pelo candidato diz 

respeito à execução de tarefas de apoio à atividade judiciária de suporte técnico e administrativo às unidades 

organizacionais, de transporte, segurança de dignitários e de pessoas, de bens materiais, patrimoniais e da 

informação. 

  

"O teste de capacidade física não foi expressamente previsto na Lei 11.416/2006, tampouco na Portaria Conjunta 

3/2007, sendo ilegal sua exigência, nos termos da jurisprudência pacífica desta corte superior", concluiu o ministro 

ao dar provimento ao recurso do candidato. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                          
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NOTÍCIAS CNJ 

  

Atenção a egressos: municípios do RJ inauguram Escritório Social 

  

Fonte: CNJ 

         
                     
JULGADOS INDICADOS 
  

0076972-45.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Milton Fernandes de Souza 

DM. 29.11.2019 e p. 03.12.2019 

  

Agravo de instrumento. Ação de reintegração de posse. Expedição de mandado de verificação do estado do imóvel. 

Cabimento. Impossibilidade. Requisito de admissibilidade. Superior Tribunal de Justiça. Recurso repetitivo. Rol do 

art. 1.015 do CPC. Taxatividade mitigada. Ausência de urgência ou inutilidade do exame da questão em sede de 

apelação. 1 - Decisão agravada que deferiu o pedido de expedição de mandado de verificação do estado do imóvel 

objeto da lide, em ação de reintegração de posse. 2 - O cabimento do recurso, que se traduz na possibilidade de 

impugnação do ato por este meio, tem a natureza de requisito intrínseco para sua admissibilidade. 3 - O art. 1.015 

e seu parágrafo único do CPC/2015 estabelece um rol de hipóteses para o cabimento de agravo de instrumento, 

dentre as quais não se encontra a presente. 4 - E ainda que se aplique a mitigação trazida pelo Superior Tribunal 

de Justiça no bojo do REsp 1704520/MT, afetado ao regime dos recursos repetitivos, a matéria não revela a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, capaz de excepcionar a recorribilidade 

da decisão em preliminar, nos termos do artigo 1.009, § 1º, do CPC/2015. 4 - Recurso que não se conhece. 

  

Fonte: EJURIS 

 

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Complementar nº 169, de 2.12.2019 - Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

(Lei do Simples Nacional), para autorizar a constituição de sociedade de garantia solidária e de sociedade de 

contragarantia.  Mensagem de veto 

  

Fonte: Planalto 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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